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CHAMADA PÚBLICA Nº 2025.04.03.001 

EDITAL 

Chamada Pública n. º 2025.04.03.001, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme 8 1º do art. 14 da Lei Federal nº 
11.947, de 16 de Junho de 2009, Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Resolução FNDE 
nº 06, de 08 de Maio de 2020 e Resolução nº 21, de 16 de Novembro de 20241. 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEMICE, através 
da Comissão de Contratações, nomeada através da Portaria nº 03.01.002/2024 de 03 de Janeiro 
de 2024, localizada na Praça Monsenhor José Cândido, nº 100, Bairro Centro, Cidade Boa Viagem/CE, receberá no período-de:97 de Abril deraogs é 28 de Abril de 2025, no horário de 
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Formas de contato: 

No(s) endereço(s): sítio eletrônico www.bbmneilicitacoes com.br (Bolsa Brasileira de Mercadorias - 
BBMNET) - quando for pregão eletrônico ou na Sala da Comissão de Contratação, localizada na 
Praça Monsenhor José Cândido, 100 - Centro - Boa Viagem/CE ou e-mail 
licitacaoboaviagemDgmail.com* - pmbv. oficialDboaviagem.ce.gov.br ou no telefone (88) 
3427.7001 - (88) 9.8168.1714*. 

*(preferencialmente) 

Esclarecimentos, consultas, recursos, impugnações e/ou outros; 

No(s) endereço(s): sítio eletrônico www. bbmnetlicitacoes.com.br (Bolsa Brasileira de Mercadorias - 
BBMNET) - quando for pregão eletrônico ou na Sala da Comissão de Contratação, localizada na 
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Praça Monsenhor José Cândido, 100 - Centro - Boa Viagem/CE ou no email licitacaoboaviagem gmail.com. 

Disponibilização dos atos administrativos, licitação (edital, avisos, propostas de preços, impugnações, recursos, adjudicação, homologação, outros): 

No(s) endereço(s): sítio eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br (Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET) - quando for pregão eletrônico ou na Sala da Comissão de Contratação, localizada na Praça Monsenhor José Cândido, 100 - Centro - Boa Viagem/CE ou https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ (Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE) ou https://www.boaviagem.ce.gov.br/licitacaolista. php (Portal de Licitações do Município de Boa Viagem/CE). 
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forma a contribuir Go; 

1.3- O objeto da presente Chaliagá Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios contidas no anexo II. 

2.0- DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
2.1- A participação neste processo implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes neste instrumento. 

2.2- Os produtos da Agricultura Familiar e dos Empreendedores Familiares Rurais a serem fornecidos para Alimentação Escolar serão gêneros alimentícios, priorizando, sempre que possível, os alimentos orgânicos e/ou agro ecológicos. 
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2.3- No caso de existência de mais de um Grupo Formal ou Informal participante do-pfócesso de aquisição para a alimentação escolar, deve-se priorizar o fornecedor do âmbito local, desde que Os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local resguardadas as condicionalidades previstas nos 8$ 1º e 2º do art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de Junho de 2009, conforme Resolução FNDE nº 06, de 08 de Maio de 2020 e Resolução nº GGALIMENTA 3, de 14 de Junho de 2022. 

2.4- Os fornecedores serão Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Física e/ou Jurídica, conforme a Lei da Agricultura Familiar nº 11.326 de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, organizados em grupos formais e/ou informais. 
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E rre É E ão Sã? Voo . ' ua 2.10- Os produtos deverão ser entiegues no Almoxarifado da Alimentação Escolar do município de Boa Viagem, localizado na Rua Antônio Uchôa Viana, nº 1 38, Bairro Tibiquari, Cidade Boa Viagem/CE, Cep 63.870-000, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data da emissão da ordem de fornecimento. 

2.11- Não poderão participar do presente chamamento os agricultores, isoladamente ou organizados em grupos formais e informais, integrantes do Programa Nacional da Agricultura Familiar que: 

2.11.1- Estejam com seus cadastros cancelados, suspensos e/ou que tenham sido declarados impedidos de se cadastrarem ou contratarem com a Prefeitura Municipal de Boa Viagem enquanto durar o impedimento; 
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e 2.11.2- Tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administráão Pública, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

2.12- DO ENVELOPE 
2.12.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como os Projetos de Venda deverão ser apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelope opaco e fechado, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
(IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE - NOME/RAZÃO SOCIAL - CPF/CNPJ) ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDAS CHAMADA PÚBLICA Nº 2025.04.03.001. 
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deverá ser exibido exclusivamente em original, . 
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po” n Se Na NA 3.2- Para habilitar-se neste processo, os interessados deverão apresentar junto à Secretaria de 

forma do Anexo Ill deste Edital, declarando conhecer e concordar com os termos deste Edital, apresentando a seguinte documentação: 

3.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROJETOS DE VENDA CONSISTIRÃO DE: 3.2.1- REFERENTES AOS FORNECEDORES INDIVIDUAIS (NÃO ORGANIZADO EM GRUPO): a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF: 

b) o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, ou CAF (portaria SAF/MAPA nº 242/2021), emitido nos últimos 60 dias; 
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c) o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Fariliar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

d) a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 

' e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02.10.2014; 

f) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
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f) A comprovação de regu aridé Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativas Ativa Estadual; 

9) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

|) a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 

3.2.3- REFERENTES AOS GRUPOS FORMAIS: 
a) a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
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a — Nara b) o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, ou CAF (portaNa SAFAMAPA nº 242/2021), emitido nos últimos 60 dias; agi 

c) o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do responsável legal; 

d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02.10.2014; 

e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
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A » . 3.2.4- Na ausência ou irregularidade de qualquer desses documentos, fica facultado à EEx. a abertura de prazo para a regularização da documentação, desde que esteja previsto no edital da chamada pública. 

4.0- DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS: 4.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País, conforme o art. 35, da Resolução nº 06/2020. 

4.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
|- O grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; || - o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
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HI - O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem priblidade sobre o do estado e do país; 

IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

4.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
|- os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de,. mínimo, 2070+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das Siganiiz des broditivas: 
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4.4 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 41e42, 

4.5- A Secretária de Educação, através da Comissão de Licitação poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos por ventura necessários; 
4.6- Após a análise da documentação e com base no resultado a Comissão de Licitação emitirá o parecer sobre a viabilidade da contratação; 
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4.7- A aprovação ou não dos proponentes será comunicada aos interessados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de apresentação da proposta; 

4.8- Serão aprovadas as propostas que oferecerem preços coerentes com a realidade de mercado e, ainda, que atendam às demais condições deste Edital. 

5.0- DA CONTRATAÇÃO: 
5.1- Os produtos serão fornecidos de acordo com as cláusulas e condições previstas no TERMO DE CONTRATO, constante do Anexo V deste Edital, onde se estabelecerão com clareza e precisão Os direitos, obrigações e responsabilidades das partes; 

5.2- São de inteira responsabilidade do(a) Contratado(a) todas as obrigações pelos encargos previdenciários fiscais, trabalhistas e c reg) tantes da execução do Contrato e previstos em lei. 5 fi do 4 
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Ai EAN 6.1- As despesas decorre ç poregnta-das recursos oriundos do Tesouro Municipal, Estáduái e amentárias 1º/0562.12.306.0005.2.015, 

E, à fit 7.0- PAGAMENTO | SEN : 71-O pagamento será'realizadó, af É entrega dorms, através de cheque ao portador, ou deposito em-tenf ção 
fornecimento efetuado, vêdada'ã ténto, para 

WS Bm Es 81 OS PENALIDADES. NI GÉNS 8.1- O atraso ifjustificads) na- Xecução do Contra ócshjgitará “a Ruca i Z a ven A: administrativo, à penalidade de; A A a AN a) Advertência para cumprimenté “ do/contrato no prazo gê.05 (ciríco) dias; b) Multa moratória de até 0,5% io por cento) por dia-dé atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias. 

9.0- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
9.1- As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida no Edital, de acordo com a Lei nº 8135/1990 “é configurado como crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprias ao consumo” (artigo 7º, incisos Ill e IX). 
9.2- As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado. 
9.3- As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sás, no ponto de maturação adequado para consumo. 
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9.4 - As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. 

9.5 - Deverão estar isentas de: 
9.5.1 - Substâncias terrosas, 
9.5.2 - Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. 9.5.3 - Sem parasitos, larvas ou outros animais nos produtos e embalagens. 9.5.4 - Sem umidade externa anormal. 
9.5.5 - Isentas de odor e sabor estranhos. 
9.5.6 - Isenta de enfermidades. 
9.5.7 - Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. 
10.0- RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES 10.1 - Os fornecedores que aderirem aeste Pr 
legais e regulatórias para ta toe & é-pos: He se, em caso de declaração alga e alid 

entícios conforme o disposto no padrão 
jenté ” e as especificações técnicas ETA 

10.2 - O fornecedor comprom 
de identidade e qualidade 
elaboradas pelo Setor di 

EN Ê sz. E: q pa: Ur 10.3 - O fornecedor comprome énéros aliMeptásS para as escolas conforme cronograma de ent egaldéfinido cação. VE qa à 

Lay Niro KER és 
pes É rir, 

11.0- CONTRATAÇÃO | NILSSA f 
É És Ea . Gisa » deverá assinar o contrato de pa E a 

PANE apresentado no anexo II. 
EA úbtic; O, prazo de 12 (doze) meses, 
orrogadof os casos e formas previstos 

f 3 

7 NDA Ne 

11.1 - Uma vez « Eelar dó re 
compra e venda de denêros ali 

DE 4 

11.2 - Os contratos-á e F 
a contar da data dé a 

ias supervenientes 
determinação legal ou judicial, 

a É 12.1.1 - Adiamento do processe; , 
o A 

12.1.2 - revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte. 

13.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
13.1- A Prefeitura Municipal de Boa Viagem, através da Secretaria da Educação poderá revogar o presente Chamada Pública por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

13.2- As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, serão resolvidas pela Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Boa Viagem. 
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13.3- Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) especifica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

13.4- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será obedecido o previsto no art. 183, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

13.5- Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos, pela Comissão de Licitação, no horário de expediente ao público, das 08:00 às 12:00 horas, localizada na Praça Monsenhor José Cândido, 100 - Centro - Boa Viagem/CE. 

14.0- DO FORO: 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Boa Viagem, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do present edital, reu não, possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualgyergutro; s-prilegiado que seja. gua ru aten 

Po 

. et É ada í ão, a ra 1 E tm 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
. RUBRICA 

1.Descrição da Necessidade da Contratação 

A necessidade de contratação surge da imperiosa demanda por abastecimento regular e de qualidade de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar dos alunos da rede pública municipal de Boa Viagem/CE. Este fornecimento é essencial Para garantir a segurança alimentar e nutricional, que é um direito dos estudantes e um fator crucial para o desenvolvimento educacional adequado. 

1.1. Garantia da Alimentação Escolar: A contratação visa assegurar que todas as escolas municipais tenham acesso a alimentos frescos, nutritivos e de qualidade, imprescindíveis Para o suporie da alimentação diária dos alunos, contribuindo para um melhor desempenho escolar e diminuição da evasão. 1.2. Atendimento a Programas Governamentais: Cumprir com as exigências do Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) e do Programa Nacional da Agricultura Familiar (PRONAF), que visam promover o desenvolvimento local e assegurar que os recursos sejam empregados na aquisição de carne ON de origem familiar. 
1.3. Fomento à Agricultura Familiar: Priorizar a compra de carne de agricultores familiares da região, isolados ou em grupos, fomenta a economia local, incentiva a produção sustentável e valoriza as práticas agrícolas tradicionais. 

1.4. Segurança Alimentar e Nutricional: Garantir que as carnes bovinas atendam aos padrões de qualidade e segurança alimentar, evitando riscos sanitários e proporcionando uma dieta equilibrada para os estudantes. 

1.5. Inclusão Social e Produtiva: Contribuir para a inclusão social e produtiva dos pequenos agricultores, oferecendo-lhes um canal direto de comercialização para seus produtos. 

Em conformidade com a Lei 14.133/2021, este processo de contratação é estruturado para otimizar os recursos públicos aplicados, atendendo de forma e ciente os interesses do município de Boa Viagem/CE, alinhando-se aos parâmetros legais e prioridades governamentais estabelecidos. 

2. Área reguisitante 
A : 

Fundo Municipal de Educação JEFFERSON JALES VIEIRA 

3, Descrição dos Requisitos da Contratação 

A descrição dos requisitos da contratação é essencial para garantir a escolha da solução mais adequada sob a perspectiva do interesse público, assegurando que os gêneros alimentícios adquiridos atendam a padrões mínimos de qualidade, sustentabilidade e conformidade legal. Portanto, os requisitos aqui definidos buscam atender às leis e regulamentações específicas, incorporando critérios de sustentabilidade e práticas de eficiência, sem que se ignorem os padrões de qualidade indispensáveis à alimentação escolar. 

e Requisitos Gerais: 

o Gêneros alimentícios de qualidade comprovada, apropriados ao consumo escolar. 
O Às carnes entreguem devem estar em perfeito estado de conservação, respeitando data de 

validade e condições de higiene. 
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O A entrega deve ser realizada nos locais definidos pela Secretaria de Educação de Boa Viagem/CE. 

* Requisitos Legais: 

o Fornecedores devem ser agricultores familiares do PRONAF, conforme exigências do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
O Acontratação deve seguir as disposições da Lei 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. O Todas as carnes devem converter aos padrões da legislação sanitária vigente. º Requisitos de Sustentabilidade: 

O Incentivo à produção local para promover o desenvolvimento econômico da região e reduzir impactos ambientais causados por transporte. 
* Requisitos da Contratação: 

o Aquisição de produtos frescos e minimamente processados, garantindo a manutenção de suas qualidades nutricionais. 

Transparência no controle de qualidade e segurança alimentar durante o processo de 
aquisição e entrega. 

o Capacidade de entrega dentro dos Prazos acordados e conforme necessidades emergentes 
das instituições escolares. 

Os requisitos necessários à contratação devem ser pautados por critérios que assegurem a satisfação das necessidades especificadas para a alimentação escolar, sem incorrer em discriminações excessivas ou requisitos irrelevantes que possam comprometer a competitividade do processo licitatório. A observação criteriosa destes requisitos promoverá uma contratação e ciente e condizente com os objetivos educacionais e de gestão pública da Secretaria de Educação do Município de Boa Viagem/CE. 

4. Levantamento de mercado 

O levantamento de mercado é uma etapa crucial no Estudo Técnico Preliminar, pois permite uma análise abrangente das soluções disponíveis para atender à necessidade de fornecimento de gêneros alimentícios. A seguir, apresentam-se as principais soluções de contratação identificadas no mercado para atender às DN exigências da chamada pública: 

1. Contratação direta com fornecedores individuais: Uma abordagem que permite a negociação direta com agricultores familiares ou grupos formais e informais, garantindo uma relação direta entre fornecedor e adquirente. 

2. Contratação através de cooperativas: As cooperativas de agricultores familiares são uma alternativa para facilitar o processo de aquisição, promovendo uma organização mais estruturada e coletiva dos produtores. 

3. Processos de credenciamento: Uma forma de contratação que permite que um número maior de produtores se credencie para fornecer os produtos, promovendo concorrência e diversidade de ofertas. 
4. Uso de plataformas digitais de compras públicas: Algumas soluções tecnológicas oferecem plataformas específicas para gestão de compras no setor público, permitindo mais transparência e eficiência no processo de aquisição. 
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. . . 
SO DE conteê, 6. Estimativa das quantidades a serem contratadas : 

5 | CARNE BOVINA 
i 27.846,00 É Quilograma 

"o Í 
» RUBRICA 4 p: 

x 

* Especificação: CARNE BOVINA, DE PRIMEIRA FRESCA EIN NATURA, BIFE OU EM CUBOS OBTIDA PELO PREPARO DE MÚSCULO BOVINO, LIMPO, SEM PELE, | ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDO, NÃO PEGAJOSO, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS, ODOR PRÓPRIO MAXIMO PERMITIDO DE ÁGUA NA COMPOSIÇÃO 3, BAIXO PERCENTUAL DE GORDURA, MÁXIMO 10. SEM CONSERVANTES OU OUTROS ADITIVOS, EMBALAGEM TRANSPARENTE CONTENDO DADOS DE 

7. Estimativa do valor da contratação 

5 CARNE BOVINA 27.845,00 Quilograma 4049 | 1.127.484,54 

Especificação: CARNE BOVINA, DE PRIMEIRA FRESCA EIN NATURA, BIFE OU EM CUBOS OBTIDA PELO PREPARO DE MÚSCULO BOVINO, LIMPO, SEM PELE, ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDO, NÃO PEGAIOSO, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS, ODOR PRÓPRIO MAXIMO PERMITIDO DE ÁGUA NA COMPOSIÇÃO : 3, BAIXO PERCENTUAL DE GORDURA, MÁXIMO 10. SEM CONSERVANTES OU OUTROS ADITIVOS, EMBALAGEM TRANSPARENTE CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS DO PRODUTO, PRAZO DE VALIDADE, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1.0 QUILOGRAMA. O PRODUTO TEM QUE ATENDER A TODAS AS NORMAS TÉCNICAS. 

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, têm-se que o valor médio 
estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 1.127.484,54 (um milhão, cento e 
vinte e sete mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). 

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução 

Com base na análise criteriosa dos aspectos técnicos, econômicos e de mercado relacionados à contratação 
de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar no município de Boa Viagem/CE, a decisão 
fundamentada é pela não realização do parcelamento do objeto. As justificativas incluem: 

e Avaliação da Divisibilidade do Objeto: O objeto da licitação, embora tecnicamente divisível, apresenta 
características que, se parcelado, poderiam impactar negativamente a funcionalidade e os resultados 
pretendidos pela Administração. 

e Viabilidade Técnica e Econômica: A divisão do objeto não se mostrou técnica e economicamente 
viável, visto que a separação poderia comprometer a qualidade dos produtos oferecidos e a eficácia 
do fornecimento contínuo para alimentação escolar. 

º Economia de Escala: O parcelamento acarretaria em uma perda significativa de economia de escala, 
resultando em um aumento proporcional dos custos que superaria os benefícios potenciais da 
divisão, inviabilizando a maximização dos recursos públicos. 

e Competitividade e Aproveitamento do Mercado: A decisão pela não divisão do objeto não afeta de 
forma negativa a competitividade. A chamada pública já proporciona oportunidades para 
participação de agricultores familiares em grupos formais e informais, incentivando a pluralidade do 
mercado. 
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Rc O De cons S. Parcerias público-privadas: Embora menos usual para fornecimento de gêneros alimentícidszessas” 

parcerias podem ser exploradas para iniciativas específicas que exijam integração com a comunidade 
local. 

Após a análise das soluções disponíveis, conclui-se que a solução mais adequada para atender a esta contratação é a contratação direta com fornecedores cadastrados através do processo de credenciamento. Este procedimento assegura diversidade de fornecedores, promove concorrência justa, e apoia diretamente Os agricultores familiares integrantes do PRONAF. Além disso, este modelo é mais alinhado com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), garantindo que os produtos adquiridos estejam em conformidade com normas de segurança alimentar e nutricional. 

5. Descrição da solução como um todo 

A solução proposta para a presente contratação consiste na aquisição de gêneros alimentícios provenientes 
de agricultores, isoladamente ou organizados em grupos formais e informais, integrantes do Programa 
Nacional da Agricultura Familiar (PRONAF). O principal objetivo é fornecer Carnes para a alimentação escolar dos alunos da rede pública municipal de Boa Viagem/CE, atendendo às exigências do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) e seguindo a legislação sanitária vigente. 

e Aescolha por fornecedores vinculados ao PRONAF visa promover o desenvolvimento sustentável e 
econômico local, incentivando a agricultura familiar. Este modelo é considerado o mais adequado, 
pois atende aos princípios fundamentais da Lei 14.133, que incluem a eficiência, o desenvolvimento 
sustentável e o interesse público. A contratação almeja não só assegurar a qualidade nutricional das 
carnes entregues, mas também fomentar a economia dos agricultores familiares da região. 

e Ascarnes entregues terão que conter especificações de qualidade e segurança alimentar exigidas. As 
entregas dos produtos deverão ser realizadas periodicamente em locais definidos previamente, 
garantido assim a manutenção de um estoque adequado nas escolas. 

e Além disso, a solução considera as condições logísticas mapeadas, que asseguram o armazenamento 
e a conservação adequados das carnes até o seu consumo final. O planejamento logístico inclui rotas 
de transporte definidas e frequência de entrega apropriada, de forma a evitar desperdícios e garantir A produtos sempre frescos e de alta qualidade para os alunos. 

º Esta abordagem integrada e planejada busca atender de forma eficaz às necessidades nutricionais 
dos estudantes, ao mesmo tempo em que promove valores importantes como a segurança alimentar, 
a sustentabilidade e o apoio à agricultura local. 

Assim, a solução apresentada é considerada a mais adequada existente no mercado para o contexto e os objetivos especificados, possibilitando um equilíbrio entre viabilidade econômica e atendimento às necessidades nutricionais da rede pública de educação do município de Boa Viagem/CE. 
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" a E COR AÊ 10.3 Eficiência na Execução Orçamentária: Promover a eficiência da administração públitz=me cipal através do melhor aproveitamento dos recursos orçamentários destinados à alimentação escolar, garantindo que a contratação ocorra dentro dos parâmetros de economicidade previstos na Lei nº 14,133. 

10.4 Melhoria dos Indicadores Educacionais: Contribuir para a melhoria da frequência e permanência dos alunos na escola, possibilitando um ambiente de aprendizado mais adequado e influenciando positivamente os índices educacionais do município. 
10.5 Impacto Social e Ambiental Positivo: Realizar uma contratação que considere e mitigue possíveis impactos ambientais, promovendo práticas sustentáveis e conscientização ambiental entre os fornecedores, com reflexos sociais positivos para a comunidade escolar. 

Providências a serem adotadas 

Afim de assegurar a execução e ciente da contratação para fornecimento de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar dos alunos da rede pública municipal de Boa Viagem/CE, as seguintes providências 
devem ser adotadas: 

1. Designação de equipe responsável pela gestão e fiscalização do contrato, composta por servidores capacitados para acompanhar o processo de recebimento, verificação e aceitação dos produtos entregues pelos fornecedores. 
2. Estabelecimento de um cronograma detalhado de entregas, considerando a periodicidade e a quantidade de alimentos a serem entregues, de acordo com as necessidades das escolas municipais, 
3. Implementação de um sistema de controle de qualidade para monitorar a conformidade dos alimentos recebidos, assegurando que atendam às exigências legais e sanitárias. 
4. Supervisão contínua das condições logísticas, incluindo transporte, armazenamento e distribuição dos 

gêneros alimentícios, garantindo que sejam mantidas as condições ideais de conservação e validade dos 
produtos. 

5. Desenvolvimento de procedimentos de emergência para resolver quaisquer problemas logísticos ou de 
qualidade alimentar que possam surgir durante a vigência do contrato. 

6. Comunicação constante com os fornecedores, a m de alinhar expectativas, esclarecer dúvidas e resolver 
rapidamente quaisquer questões contratuais que possam acontecer. 

12. Justificativa para adoção do registro de preços 

A presente contratação não adotará o sistema de registro de preços, considerando as especificidades e Características da demanda. Seguem as justificativas para essa decisão: 

1. Natureza da Contratação: A aquisição dos gêneros alimentícios (carne bovina) está associada a uma demanda específica e previamente estimada para o fornecimento à rede de alimentação escolar, não se configurando uma necessidade contínua ou frequente, característica esta que justificaria o uso do registro de preços. 

2, Prazos e Logística: O fornecimento de gêneros alimentícios para a alimentação escolar requer entrega em prazos específicos que estão alinhados ao calendário escolar. Assim, a contratação por meio de 
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credenciamento proporciona maior controle sobre as condições de entrega, garantindo que os 
alimentos sejam disponibilizados no tempo adequado para consumo. 

3. Compatibilidade de Produtos: A não adoção do registro de preços possibilita uma melhor 
. compatibilidade e adequação dos produtos adquiridos às necessidades nutricionais e qualitativas das 

escolas, assegurando que os alimentos atendam aos padrões descritos sem as variações que podem 
ocorrer em contratos de registros de preços. 

4. Impacto no Desenvolvimento Local: A contratação por meio de credenciamento de agricultores 
familiares, conforme preconizado no processo administrativo, é fundamental para o desenvolvimento 
econômico local. O sistema de registro de preços, por sua natureza abrangente, poderia dificultar o foco 
nas demandas específicas de fomento à agricultura familiar da região. 

5. Segurança Jurídica e Eficiência: Considerando os princípios da Lei 14.133, especialmente a eficiência, a 
economicidade e a transparência (Art. 5º), a opção por não utilizar o registro de preços garante maior 
segurança jurídica e alinhamento com o interesse público para este contrato específico. 

Portanto, a contratação por meio de crendenciamento, regulada conforme as disposições da Lei 14.133, é a 
forma mais eficaz para atender às necessidades da alimentação escolar de Boa Viagem/CE, respeitando o 
planejamento logístico e o calendário educacional preestabelecido. 

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio 

A participação de empresas em formato de consórcio na presente contratação não será permitida, em 
conformidade com os dispositivos da Lei nº 14.133/2021, que disciplina as condições e restrições para 
consórcios em licitações. Os principais fatores que fundamentam esta vedação são: 

1. Natureza do Objeto: A contratação visa a aquisição de gêneros alimentícios (carne) diretamente de 
agricultores familiares, o que não requer a formação de consórcios para a execução das entregas, 
dada a simplicidade operacional e logística dos itens a serem fornecidos. 

2. Fomento à Agricultura Familiar: O objetivo principal é incentivar a participação de pequenos 
produtores e grupos informais, integrantes do PRONAF, promovendo o desenvolvimento econômico 
local e respeitando a política pública de apoio à agricultura familiar. 

3. Competitividade e Isonomia: Permitir consórcios poderia gerar concentração de mercado e reduzir a 
competitividade, uma vez que grupos empresariais maiores poderiam se unir, dificultando a 
concorrência para peguenos agricultores locais. 

4. Economia de Escala: Os volumes requisitados, conforme estimativas das quantidades a serem 
contratadas, são suficientes para que agricultores de menor porte possam atender individualmente, 
não justificando a necessidade de consórcios. 

5. Experiência Análoga: Jurisprudência pertinente à Lei 14.133 evidencia que, em contextos 
semelhantes, a formação de consórcios não se mostrou necessária nem vantajosa, uma vez que o 
manejo direto por agricultores cumpre e cientemente o propósito contratado. 

Portanto, a restrição à participação em consórcios está amparada pela legislação vigente, garantindo que a 
contratação atenda seus objetivos sociais e econômicos com a devida eficiência e eficácia. 

PREFENURA DE BOA VIAGEM — PMBV 
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* Decisão peio Não Parcelamento: O não parcelamento foi justificado pela análise de que a divisão comprometeria a logística e a organização do fornecimento, com impactos negativos nos resultados pretendidos, como a regularidade e a segurança alimentar dos alunos. * Análise do Mercado: A análise do mercado evidenciou que práticas similares em outros municípios adotam a não divisão para garantir a e ciência logística e o controle de qualidade, alinhando-se às práticas do setor de alimentação escolar. 
* Consideração de Lotes: Embora a divisão em lotes seja uma prática para aumentar a participação de pequenos fornecedores, neste Caso, a centralização proporciona melhor gestão e controle dos produtos perecíveis, essenciais para a segurança alimentar. 

Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A presente contratação está em pleno alinhamento com o Plano de Contratações Anual da Prefeitura Municipal de Boa Viagem para o exercício financeiro atual. Este alinhamento é evidenciado pelos seguintes pontos: 

1. A seleção de agricultores, sejam isoladamente ou organizados em grupos, integrantes do Programa Nacional da Agricultura Familiar (PRONAF), está prevista como uma ação estratégica no plano anual, com o objetivo de fortalecer a agricultura familiar e impulsionar o desenvolvimento econômico local. 2. A aquisição de (carnes) gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar está contemplada nas diretrizes do Plano de Contratações Anual, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos da rede pública municipal, em concordância com as metas de qualidade educacional estabelecidas. 3. O planejamento reflete a relevância de aprimorar os processos logísticos e de armazenamento, como identificado no estudo prévio, que são compatíveis com as orientações do plano anual, assegurando o abastecimento contínuo e adequado das unidades escolares. 
4. Esta contratação contribui Para O cumprimento das diretrizes de sustentabilidade e responsabilidade social previstas no plano anual, através da priorização de produtos provenientes de práticas agrícolas sustentáveis e do fomento à economia local. 

Portanto, a contratação não só atende às necessidades imediatas de fornecimento alimentar para as escolas, mas também se alinha estrategicamente com os objetivos de longo prazo da entidade, conforme estabelecido no Plano de Contratações Anual para o exercício corrente. 

Resultados pretendidos 

Os resultados pretendidos com a presente contratação incluem: 

10.1 Garantia de Alimentação de Qualidade: Assegurar que os alunos da rede pública municipal de Boa Viagem/CE tenham acesso a uma alimentação escolar de qualidade, que atenda aos requisitos nutricionais e de segurança alimentar estabelecidos pelos Programas governamentais, promovendo a saúde e o bem-estar dos estudantes. 

10.2 Fomento à Agricultura Familiar: Impulsionar a economia local por meio do incentivo à participação de agricultores familiares, registrados no PRONAF, na contratação pública, fortalecendo suas atividades e contribuindo para a sustentabilidade da agricultura familiar no município. 
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Considerando a contratação de gêneros alimentícios (carnes) provenientes da agricultura familiar para a 
alimentação escolar dos alunos da rede pública municipal, são identificados os seguintes possíveis impactos 
ambientais, bem como as medidas mitigadoras a serem adotadas: 

e “Impacto: Degradação do solo devido ao uso intensivo da terra para cultivo. 
es Medida Mitigadora: Incentivar práticas agrícolas sustentáveis entre os fornecedores, como a 

rotação de culturas e o uso de adubação orgânica, visando à preservação da qualidade do solo. 
º Impacto: Contaminação dos recursos hídricos por pesticidas e outros produtos químicos utilizados 

na agricultura, 

e Medida Mitigadora: Promover o uso reduzido e controlado de agroquímicos, bem como a adoção 
de técnicas de manejo integrado de pragas que minimizem a necessidade de pesticidas. 

º Impacto: Emissão de gases de efeito estufa decorrente do transporte dos produtos alimentícios. 
e Medida Mitigadora: Otimização das rotas de transporte e incentivo ao uso de veículos movidos a 

combustíveis alternativos para a entrega dos gêneros alimentícios. 
e Impacto: Descarte inadequado de resíduos sólidos oriundos das embalagens dos produtos. 
e Medida Mitigadora: Implementar um sistema de logística reversa e de reciclagem que promova o 

retorno e o tratamento adequado das embalagens. 
º Impacto: Redução da biodiversidade local devido à conversão de áreas naturais para a agricultura 

familiar. 

e Medida Mitigadora: Incentivar a conservação de áreas de vegetação nativa dentro das 
propriedades agrícolas e a criação de corredores ecológicos. 

Essas medidas mitigadoras visam não apenas a redução dos impactos ambientais adversos, mas também a 
promoção de práticas sustentáveis na agricultura familiar, em alinhamento com os princípios da Lei nº 
14.133/2021, que enfatiza o desenvolvimento nacional sustentável. 

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação 

Em conformidade com a Lei 14.133, o estudo técnico preliminar conduzido evidencia que a contratação em 
questão é viável e razoável para atender ao interesse público envolvido na alimentação escolar dos alunos da 
rede pública municipal de Boa Viagem/CE. Abaixo, apresentam-se os fundamentos que suportam essa 
conclusão: 

e Acontratação promove a segurança alimentar e nutricional das crianças, contribuindo diretamente 
para o desenvolvimento educacional e social dos estudantes, de acordo com o interesse público 
fundamental, conforme estabelecido no Art. 18, inciso | da Lei 14.133. 

e Eleva o desenvolvimento econômico local ao priorizar a compra de alimentos de agricultores 
familiares vinculados ao PRONAF, estimulando a economia regional, o que está alinhado ao princípio 
do desenvolvimento nacional sustentável mencionado no Art. 11, inciso IV. 

e Esta iniciativa está em sintonia com o planejamento estratégico da Administração Pública, garantindo 
eficiência e economicidade no uso dos recursos públicos, de acordo com as diretrizes de 
planejamento e economicidade dispostas no Art. 5º. 
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A proposta de contratação respeita os critérios de proporcionalidade e celeridade, atendendo de forma isonômica aos pequenos produtores da região, alinhando-se aos princípios de tratamento isonômico e competitividade referidos nos Arts. 11e 5º. 
O processo licitatório adotado é o de credenciamento, o que assegura maior flexibilidade e participação de um maior número de agricultores, sem comprometer a qualidade e a eficiência das entregas previstas, em observância ao Art. 12, inciso HI. 
Não existem impeditivos técnicos ou legais que contraindiquem a contratação nos moldes propostos, 
assim como não há impacto ambiental relevante, conforme análise e medidas mitigadoras 
especificadas, atendendo ao disposto no art. 18, 8 18, inciso XII. 
Diante do exposto, reafirma-se a viabilidade e razoabilidade da contratação, sendo esta uma solução 
eficaz para a promoção da alimentação escolar de qualidade, em benefício dos alunos da rede pública 
municipal. 

Boa Viagem / CE, 11 de março de 2025 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Ex 

NMleas Coser Ob Cloe WILLIAM CESAR DO VALE 
MEMBRO 

JEFFERSON JALES VIEIRA 

MEMBRO 
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o 
à PREFEITURA DE SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO 

ESCOLAS ATIVAS 2025 

Nº | POLO | CÓDIGO ESCOLAS 
01 01 23097418 | EEF Adília Maria 
02 01 23097507 | EEI Dona Elvira 
03 01 23097450 | EEFTI Antonio Carneiro da Silva 
04 01 | 23097736 | EEF Sofia Vieira | Madeira Cortada 
Os 01 23097752 | EEFTI Walkmar Brasil dos Santos Olho D'agua dos Facundos 
06 02 23097655 | EEFTI Manoel João da Silva “Águas Belas 
07 03 23096128 | EEF Maria Auserina Chaves Ibuaçu 
08 03 23098180 | EEFTI Francisco Pereira da Silva Lagoa dos Filos 
09 03 23098163 | EEFTI Francisco Felix Marinho Jacampari 
10 03 23097990 | EEF Manoel Rodrigues Paé o Massapé dos Paes 

a Li 03 23098082 | EEF Pedro Soares de Almeida Poço da Pedra II 
“112 03 23098007 | EEF Manoel Saraiva de Sousa . Olho d água do Bizerril 

13 04 23098120 | EEF Padre Vital Elias Filho Boqueirão 
l4 | 04 | 23231955 | EEF Raimundo Alves Batista | Boa Ventura 
15 05 23095911 | EEFTI Ministro Alcides Vieira Carneiro | Jantar 
16 05 23172606 | EBFTI Sagrado Coração de Jesus | - | Timbauba 
17 | 05 | 23095962 | EEF Antero Rabelo de Carvalho | Poço Grande 
18 06 23096926 | EEFTI Manoel Genuíno Vieira “| Ipiranga 
Í 06 23096365 | EEF Francisco Lobo Cavalcante | "| Trapiá dos Lobos 
20 06 23097051 | EEF Pedro Alves deLima * | Cachoeirinha 
21 07 23096420 | EEFTI Gonçalo Bezerra do Vale “Japão 
22 07 23097027 | EEFTI Patriolino Ribeiro do Nascimento " | Massangana 
23 08 23096608 | EEFTI Joaquim Vieira Lima. | | São Pedro 
24 Os 23096012 | EEF José Martins de Lima Curupati 
25 09 23096039 | EEF Antonio Nunes Cavalcante - | Várzea da Ipueira 
26 09 23096683 | EEF Vereador José de Lima no Taperinha 

pa 27 10 23096764 | EEF José Ricarte de Albuquerque. Varzantinha 
128 10 23096721 | EEF José Inácio da Rocha Catolé 

29 HM 23097337 | EEF Davi Vieira Carneiro "| Domingos da Costa 
30 4 23097248 | EEF Euclides Wicar de Paula Pessoa - São José 
31 1 23096659 | EEF José Bruno Maciel Bueno Aires 
32 | 12 A | 23222484 | EEFTI Padre Paulo de Almeida Medeiros Bairro de Fátima 33 | I2A | 23096470 | EEF Delfina Vieira da Silva | Vila Holanda 
34 | 12 A | 23096497 | EEFTI Jerônimo Alves Bezerra Jatobá 
35 | 12 A | 23096977 | EBEFTI Benjamim Alves da Silva Bairro de Fátima 
36 [| 12 A | 23269448 | CEITI Cenáculo da Caridade Bairro de Fátima 57 | 12 A | 23246596 | Creche Edson Tadeu de Q. T. Albuquerque Bairro de Fátima 
38 | 124 | 23273674 | Creche Edina da Silva Vieira Osmar Carneiro 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
Rua Jose Rangel de Araújo, Nº 221, 1º Andar | Centro. Boa Viagem /CE | CEP 63.870-000 
E-mail: smebvcecgDgmail.com 



& PREFEITURA DE SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO 

Nº | POLO | CÓDIGO ESCOLAS LOCALIDADE 
39 | 12 A | 23096985 | EEI Osmar de Oliveira Fontes Vila Azul 
40 | 12 A | 23096390 | EEFTI Filomena Uchoa Viana Ponte Nova 
41 I2B | 23095997 | EEF Padre Antonio Correia Sá Centro 
42 | 12B | 23281839 | EEFTI David Vieira da Silva Tibiquari 
43 | 12B | 23266716 | CEI Sabrina Rodrigues Ramos COHAB 

44 | 12B | 23096896 | EEF Jessé Alves da Silva COHAB 
45 | 12B | 23246600 | EEF Samuel Alves da Silva Capitão Mor 
46 | 12B | 23222492 | CEI Marcos José Sampaio Boaviaginha 
47 | 12B | 23096349 | EEFTI Francisco José Vieira Capitão Mor 
48 I2B | 23096616 | EEF José Adauto Sales Floresta 
49 | 12B | 23096179 | EEFTI Patrícia Facundo Campos Recreio 
50 | 12B | 23257970 | EEF José Assef Fares Queiroz 

CNLSL | 12B CEITI Maria Aldenice de Freitas Silva Tibiquari 

Boa Viagem CE, 06/01/2025 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
Rua Jose Rangel de Araújo, Nº 221, 1º Andar | Centro. 
Boa Viagem / CE | CEP 63.870-000 
E-mail: smebvcecg gmail.com
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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

ITEM | DESCRIÇÃO 
UND | QTDE UNIT VALOR TOTAL 

CARNE BOVINA, DE PRIMEIRA FRESCA E IN NATURA, BIFE OU EM 
CUBOS OBTIDA PELO PREPARO DE MÚSCULO BOVINO, LIMPO, 
SEM PELE, ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDO, NÃO 
PEGAIOSO, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS, ODOR PROPRIO 
MAXIMO PERMITIDO DE ÁGUA NA COMPOSIÇÃO 3, BAIXO 

1 PERCENTUAL DE GORDURA, MÁXIMO 10. SEM CONSERVANTES | KG | 27.845 40,49 1.127.484,54 OU OUTROS ADITIVOS, EMBALAGEM TRANSPARENTE 
CONTENDO DADOS DE INDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS DO PRODUTO, PRAZO DE VALIDADE, 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1.0 QUILOGRAMA. O PRODUTO TEM 
QUE ATENDER A TODAS AS NORMAS TÉCNICAS. 

R$ 1.127.484,54 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como com uns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. O contrato terá o prazo de vigência a partir de sua assinatura e vigerá até a data do dia 31 de dezembro do ano corrente, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 14,133/21 e suas alterações posteriores. 

1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.127.484,54 (um milhão, cento e vinte e sete mil, quatrocentos e oitenta e quairo reais e cinquenta e quatro centavos). O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

PREFEITURA DE BOA VIAGEM — PMBV 
CHPJ Nº 07.963.515/0001-36 E CCF Nº 06.920.307-5 [ Tel.: 88 9gt79-4967 Praça Monsenhor José Cândido, t0O [ Centro [Boa ViagemiCE [CEP 63.870-000 -mail: pmbv oficial Eboaviagem.ce.gov.br | Site: wma boaviagem ce gov.br 
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3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. O prazo de entrega do(s) itemíns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. A entregas dos produtos será acompanhada e fiscalizada por um servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos para fins de pagamento. 

5.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do produto eventualmente fora de especificação. 
5.5. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado da Alimentação Escolar que fica localizado no seguinte endereço: Rua Antônio Uchôa Viana, 138, Tibiquari - Boa Viagem/CE, CEP 63870-000. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseguências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (8 5ºdo art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará O representante do contratado para reunião inicial Para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

PREFEITURA DE BOA VIAGEM — PMBV 
CNPJ Nº 07.963.515/0001-36 E CGF Nº 06.920.307-5 | Tel: 88 58179-4967 Praça Monsenhor José Cândido, 100 | Centro [Boa Viagen/CE [CEP 53.870-000 - mail: pmbyv oficialBboaviagem. ce.gov.br Site: vma. boaviagem.ce gov.br 
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de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.7,3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará oc empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

an 6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

PREFENURA DE BOA VIAGEM — PMBV 
CNPJ Nº 07.963.515/0001-36 | CGF Nº 06.920 .307-5 | Tel.: 88 98179-4967 
Praça Monsenhor José Cândido, 100 | Centro [Boa Viagen/CE [CEP 63.870-000 
E-mail: pmbv oficialBBboaviagem ce.gov.briSite: way Dboaviagem.ce. gov. br 
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6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, O térihino do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, 
a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso H do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 
10 (dez) dias). 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso ll do art. 75 da Leinº 14.133, de 2021. 
7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

PREFEITURA DE BOA VIAGEM — PMBV 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. er, 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. Anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de 
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

7,14. | Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.17. | Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de 
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

TS (PNCP). 
7.18. Em atendimento ao inciso Vi do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.24.  Aantecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o 8 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento, na dotação 0502.12.306.0005.2.015 - Manutenção e Aperfeiçoamento do 
Programa de Alimentação Escolar - PNAE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de 
Consumo; 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Boa Viagem/CE, 12 de março de 2025 

0/5/0277) Cora do Ge 
WILLIAM CESAR DO VALE 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
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SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO 

ESCOLAS ATIVAS 2025 

Nº | POLO | CÓDIGO ESCOLAS LOCALIDADE 
01 01 23097418 | EEF Adília Maria Guia 
02 01 23097507 | EEI Dona Elvira Guia 
03 01 23097450 | EEFTI Antonio Carneiro da Silva Inharé 
04 01 23097736 | BEF Sofia Vieira Madeira Cortada 
0s 01 23097752 | EEFTI Walkmar Brasil dos Santos Olho D'agua dos Facundos 
06 02 23097655 | EEFTI Manoel João da Silva. Águas Belas 
07 03 23096128 | EEF Maria Auserina Chaves Ibuaçu 
08 03 23098180 | EEFTI Francisco Pereira da Silva Lagoa dos Filos 
09 03 23098163 | EEFTI Francisco Felix Marinho .. Jacampari 
10 03 23097990 | EEF Manoel Rodrigues Paé | Massapé dos Paes 
8! 03 23098082 | EEF Pedro Soares de Almeida Poço da Pedra II 
12 03 23098007 | EEF Manoel Saraiva de Sousa . Olho d água do Bizerril 
13 04 23098120 | EEF Padre Vital Elias Filho . Boqueirão 
14 04 23231955 | EEF Raimundo Alves Batista Boa Ventura 
15 05 23095911 | EEFTI Ministro Alcides Vieira Cameiro | Jantar 
16 05 23172606 | EEFTI Sagrado Coração de Jesus Timbauba 
17 05 23095962 | EEF Antero Rabelo de Carvalho Poço Grande 
18 06 23096926 | EEFTI Manoel Genuíno Vieira -| Ipiranga 
19 06 23096365 | EEF Francisco Lobo Cavalcante | Trapiá dos Lobos 
20 | 06 | 23097051 | EEF Pedro Alves de Lima Cachoeirinha 
21 07 23096420 | EEFTI Gonçalo Bezerra do Vale Japão. 
22 07 23097027 | ERFTI Patriolino Ribeiro do Nascimento Massangana 
23 08 23096608 | EEFTI Joaquim Vieira Lima São Pedro 
24 0s 23096012 | EEF José Martins de Lima Curupati 
25 09 23096039 | EEF Antonio Nunes Cavalcante Várzea da Ipueira 
26 09 23096683 | EEF Vereador José de Lima Taperinha 
27 10 23096764 | EEF José Ricarte de Albuquerque. Varzantinha 
28 10 23096721 | EEF José Inácio da Rocha . | Catolé 
29 E! 23097337 | EEF Davi Vieira Carneiro Domingos da Costa 
3 1 23097248 | EEF Euclides Wicar de Paula Pessoa São José 
31 q 23096659 | EEF José Bruno Maciel Bueno Aires 
32 | 12 A | 23222484 | EEFTI Padre Paulo de Almeida Medeiros Bairro de Fátima 
33 | 2 A | 23096470 | EEF Delfina Vieira da Silva Vila Holanda 
34 | 12 A | 23096497 | EEFTI Jerônimo Alves Bezerra Jatobá 
35 | 12 A | 23096977 | EEFTI Benjamim Alves da Silva Bairro de Fátima 
36 | 122 A | 23269448 | CEITI Cenáculo da Caridade Bairro de Fátima 
37 | 12A | 23246596 | Creche Edson Tadeu de Q. T. Albuquerque Bairro de Fátima 
38 | 12 A | 23273674 | Creche Edina da Silva Vieira Osmar Carneiro 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
Rua Jose Rangel de Araújo, Nº 221, 1º Andar | Centro. 
Boa Viagem /CE | CEP 63.870-000 
E-mail: smebvcecgtDgmail. com 



PREFEITURADE 
SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO 

Nº | POLO | CÓDIGO ESCOLAS LOCALI E 39 | 12 A | 23096985 | EEI Osmar de Oliveira Fontes Vila Azul 40 | 12 A | 23096390 | EEFTI Filomena Uchoa Viana Ponte Nova 41 I2B | 23095997 | EEF Padre Antonio Correia Sá Centro 42 | 122B | 23281839 | EEFTI David Vieira da Silva Tibiquari 45 | 122B | 23266716 | CEI Sabrina Rodrigues Ramos COHAB 44 | 12B | 23096896 | EEF Jessé Alves da Silva COHAB 45 | 12B | 23246600 | EEF Samuel Alves da Silva Capitão Mor 46 | 12B | 23222492 | CEI Marcos J osé Sampaio Boaviaginha 47 | 12B | 23096349 | EEFTI Francisco José Vieira Capitão Mor 48 I2B | 23096616 | EEF José Adauto Sales Floresta 49 | 12B | 23096179 | EEFTI Patrícia Facundo Campos Recreio 50 | 12B | 23257970 | EEF José Assef Fares Queiroz 51 | 12B CEITI Maria Aldenice de Freitas Silva Tibiquari 

Boa Viagem = CE, 06/01/2025 

a 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
Rua Jose Rangel de Araújo, Nº 221, 1º Andar | Centro. Boa Viagem / CE | CEP 63.870-000 
E-mail: smebvcecg gmail.com 



PREFEITURA b E BOAVIAGEM | PMBV 

ANEXO Ill - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA 

Local e data 

a 

Ã 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM/CE COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

REF.: CHAMADA PÚBLICA Nº 2025.04.03:00%, 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sas. ESBROJETO-DE VENDAS DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
7'Bierente! ad rt de Chamada Pública nº 

2025.04.03.001, conformes DA Niro 
(A VAR META NEO 

Informamos que o prazo de va E lego (sessenta) dias corridos, a contar 
da data de abertura des ta Cham 

- EA í RA » 
A ç q Ê 2 AIR Finalizando, declara, 

ordo“eom todãs (AS Condições estabelecidas no 
edital e seus anexos, A PA do | AE j Ba 4 Ná LPS us Fai 

í ni Ae a dA TIO 
k k 4 A í É & É fred % 

“ TA 
e - A orme-do.represefitanteLegal 

GE 

PREFEITURA DE BOA VIAGEM 
CNPJ Nº 07.963.515/0001-36 [CGF Nº 06.920.307-5 Praça Monsenhor José Cândido, 100 | Centro [Boa Viagem/CE [CEP 63.870-000 Tel.: 88 3427.7001 - 9 8168.1714 | E-mail: pmbv. oficial)boaviagem ce gov.br | Site: Www.boaviagem.ce.gov.br 



ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

insalubre, nem e 
ão de aprendiz, a pa 

á a pregar Sob as pena » a 
a 

É fa 
ps” 
f 

CNPJ Nº 07.963.515/0001-36 [CGF Nº 06.920.307-5 Praça Monsenhor José Cândido, 100 | Centro [Boa Viagem/CE | CEP 63.870-000 Tel.: 88 3427.7001 - 9 8168.1714 | E-mail: pmbv. oficialBboaviagem.ce.gov.br | Site: Www.boaviagem.ce.gov br 

stituição Federal, não e 
mprega menores de 16 
rtir de 14 (quatorze) anos. 

sda Lei. 

o 
f 

” 



PMBV 

ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE FAZEM ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE ; ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
, MEDIANTE AS CONDIÇÕES E CLÁUSULAS À SEGUIR PACTUADAS: O Município de Boa Viagem/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 

Monsenhor José Cândido, nº 100, Bairro Centro, Cidade Boa Viagem/CE, inscrito no CNPJ sob o 
nº » através da Secretaria de Educação, neste ato representado 
pelo(ajOrdenador(a) de despesas da Secretaria; arEducação Sr(a). ; doravante 
denominado de Prpfitro Had q 

com 
Ceará, inscrito no (CPF ou CNPJ) 

é » portador do cpf nº | de CONTRATADO, de acordo com o 
erâl-ns 14.947, de 16 de junho de 2009 
Sola é GGALIMENTA 3, de 14 de O-E o 4 ontratantes às suas normas 

ne 

endereço no(a) 
sob o nº 

É é 
“a | 

H starci ENEROS Netos DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA Ab (R, pára ettnos da fede é-Educação básica pública, verba FNDE/PNAE, éscrit E na cl ÁUSULA ; “Re com a Chamada Públi 025.04.03:001, o-gual d 

Z LR 5 

01, O qual fica 

TC STS? 
LE a ff 0s“G ag 

a des ainda, a: SO an (| a) Manter, dureio ida. 
gofh.as obrigações assumidas, 

todas as condiéões-ex 
TT EN A 

AS add o p poa qua qua 5 á 
b) Cumprir as exigências-de ressiva de cargos pr ada bem como em outras normas 

ao CONTRATANTE 

a A 1 
a 

CO . SA LE pao ; CR borne tentação eli p o 

. Á específicas, para pessoa com iciência, para reabili dada Previdência Social e para aprendiz, 
quando for o caso, conforme Os parâmetros da norma cófrelata. 

1- O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor 
liar Rural, neste d | 

á 

4.1- OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão 
informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos 
participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, Consoante ao Projeto de Venda de PREFEITURA DE BOA VIAGEM 
CNPJ Nº 07.963.515/0001-36 |CGF Nº 06.920.307-5 Praça Monsenhor José Cândido, 100 | Centro | Boa Viagem/CE [CEP 63.870-000 Tel.: 88 3427.7001 - 9 8168.1714 | E-mail: pmbv oficialG)boaviagem.ce.gov.br | Site: 



PREFEITURA GE BOAVIAGEM 

a) À entrega das mercadorias deverá ser fei Chamada Pública nº 2025.04.03.001. 

entação do Termo de Recebimento e Td alimentação no local de entrega, 

CLÁUSULA SEXTA: 
6.1 - Pelo fornecimento 
de Gêneros Alimentícia A 

CNS) (LL o) O a) o (a) CONTRATADO) de ( 
contar da data de reci à imento 

(Sr É = 

ntitafivas descritos abaixo (no quadro), ONTRAT. ADOA) receberá o valor total de 
Ed é í o Et 

Se 

y 

LL So ai ifia es . ; . Ate Romeiro 05 (cinco) dias corridos, a á og E baço e Em É Ed Ed 
e É gt as Visa RE LULA 

oa feia à dorias dar-se-á /mediânterapresenácão “Termo de Recebimento e 
das Notas Fiscais de Nenda Pelã pessoa 

â EA É DT fesponsável. belaivali consoante anexo deste Contrato nm Ro LA Neta “$ MS 
É Í ] í É so y 

as A 
UA Í cd Ê EA » 

c) O preço de aquiicam ec 3 afampiliar e no cálculo do preço 
É 

| recurs ateriais, assim como com histás e prévi enelários e quaisquer outras despesas Ss do presente contrato. 
rd 

OS encargos fiscais, soci 
necessárias ao cumprim 

qu a, / Z 
A 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
71- No valor mencionado na CLÁUSULA SEXTA estão incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, Sociais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do Presente contrato. 

Tesouro Municipal, Estadual e Federal, s Elemento de Despesa 33.90.30.07. 



- Não será efetuado qualquer pagamento ao 
CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

Ger-se-á conforme o 8 1º, do art. 20 da 

11.1- Os casos de inadimplêr Siesda BE 
lacionadas. 

Lei nº11.947 de 16 de junho dessé 
ARDE mm 

Ser am 

E 
O Peg 

Notas Fiscais de Venda 
Ca Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Abr 
if ic Estando à disposição para 

comprovação. + 
PNR LU fiesa CLÁUSULA DEI 
Distr 13.1-0 CONTRATA 

(05 tBjnéo)'anos as Notas Fiscais 
de Compra, os Termõ: 

S deh 4 nas.brestações de contas, 
ido SA 

io a . o 

bem como o isa ; 
fá 'a Faíniliar para Alimentação 

Escolar e documer oSahexos, e 
a São; “ i Ê Á , 

As va . 
f 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA( (a 14.1- E de exclusiva responsabilidade do CONTR danos causados aO CONTRAT TE Owaterceiros . di 
Fel do contrato, não exe óou rêduz 

no Pa CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA; dE 15.1- O CONTRATANTE eim: rãzão/as supremacia “dos tereses públicos sobre os interesses 
particulares poderá: REV N 174 o 

ção. 
meti 

% 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO: 

C) fiscalizar a execução do contrato: 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

PREFEITURA DE BOA VIAGEM CNPJNº 07.963.515/0001-36 [CGF Nº 06.920.307-5 



PREFEITURA b E 

 BOAVIAGEM 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: 
16.1- A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: 
17.1- A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da 
Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar — CAE e outras Entidades designadas 
pelo FNDE. 

x peer 
ns FE CLÁUSULA DÉCIMA-OITAR Ai 18.1- O presente contrato regéiserá 

nº 11.947, de 16 de junho de 2 
nº GGALIMENTA 3, de 4 
dispositivo que a regulair 

E ca nº 2025.04.03.001 na Lei Federal U6, de 08 de Maio de 2020 e Resolução [94433,.de 01 de Abril de 2021 e o gás e 
ii, . 

Z a qual sérá aplicada, também, onde o 
: * 

Penal VS Pê 
contrato for omisso. Sa j 

rá E ha, 

EVA ao a CLÁUSULA DÉCIMA; a: SS 
É 

cd 

19.1- Este Contrato pi 
Tesguardadas as/Seias/60 , N ELO CLÁUSULA VIGÉSIMA; 
20.1- As comunica 

Agôrdo formal entre as partes, 
iso Ed A 

VAL 
ES por . iSe expressas, por meio de 
himênto, por fax, transmitido 

21.1- Este Contrato, de 
naliz inar à sua efetivação, por carta, 

ireito, independentemente de s 
08: 

EA o 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: 23.1- É competente o Foro da Comarca de Boa Viagem/CE para dirimir qualquer controvérsia que 
Se originar deste contrato. 
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BICIPAL 6 ass “es BOAVIAGE 
PREFEITURADE | 

À ta, * ; 

É SA Çé É o ; ; POR 
E, por estarem assim, Justos e contratados, assinam o presente instrumento em três Vega al teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

Boa Viagem/CE, de de 

Nome do(a) Ordenador(a) de Despesas Nome do(a) Contratado(a) Ordenador(a) de despesas CONTRATADO Secretaria da Educação 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

o 01. 

Nome: 

CPF: 

02. 

Nome: 

CPF: 

a 
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